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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA INFRA S/A

Referência: Edital nº 009/2023

IN PRESS OFICINA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, com sede no SHS Quadra 06, conjunto A, Bloco E, salas 919, 922, 923 e 1.110, 

Edifício Brasil 21, CEP 70.322-915, na cidade de Brasília, DF, inscrita no CNPJ sob o nº. 

15.758.602/0001-80, por sua representante legal, vem, respeitosamente, perante esta 

Comissão Especial de Licitação, com fulcro no item 20 do presente Edital, interpor

tempestivamente

RECURSO ADMINISTRATIVO

contra o julgamento da proposta técnica, pelas razões de fato e de direito a seguir 

dispostas.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Conforme item 20.1 do Edital, os recursos relacionados à presente licitação 

devem ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação da ata.

Nesse cenário, percebe-se que o resultado do julgamento das propostas 

técnicas foi disponibilizado no Diário Oficial da União (DOU) no dia 29/02/2024. Dessa 

forma, considerando o prazo previsto no item 20.1 do Edital, percebe-se que o prazo para 

apresentação do recurso encerra no dia 07/03/2024.



Sendo assim, apresentado nesta data, é tempestivo o presente recurso.  

2. BREVE SÍNTESE DOS FATOS

A INFRA S/A, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, tornou 

pública a realização de processo licitatório na modalidade Concorrência da Lei nº 

13.303/2016, do tipo Técnica e Preço, para a contratação de empresa especializada na 

solução de serviços de comunicação corporativa.

No dia 25/01/2024, conforme designação prévia, ocorreu a 1ª Sessão Pública 

da Concorrência supracitada, a qual teve como objeto o credenciamento das licitantes e 

recebimento dos envelopes de documentos. Na oportunidade, foram credenciadas e 

habilitadas todas as empresas presentes.

No dia 08/02/2024, ocorreu a segunda sessão da Concorrência, a qual se 

destinou à abertura pública do invólucro nº 2 de cada um dos Licitantes.

No dia 27/02/2024, ocorreu a terceira sessão pública, a qual teve como objeto 

a abertura do invólucro nº 3 de cada uma das licitantes e cotejá-lo com seu respectivo 

invólucro nº 2 e, ainda na terceira sessão, houve a divulgação do julgamento técnico das 

propostas apresentadas.

Como resultado do julgamento, restaram apenas classificadas esta Recorrente 

e a empresa Santa Fé (Recorrida), conforme tabela e notas relacionadas abaixo:



A ora Recorrente, apesar de entender a complexidade e qualidade dos serviços 

desempenhados pela subcomissão avaliadora, julga necessário trazer à baila alguns 

apontamentos que merecem serem observados.

Sendo assim, apresenta abaixo as razões que fundamentam seu recurso, 

requerendo seu imediato recebimento e consequente provimento para afastar do certame 

a licitante Santa Fé e majorar a nota conferida à proposta técnica desta Recorrente

3. DAS RAZÕES RECURSAIS

Preliminarmente, urge-se destacar que não é intuito desta licitante impedir ou 

simplesmente atrapalhar o normal trâmite do certame em tela, nem mesmo trazer dúvidas 

acerca da competência do trabalho exercida por esta respeitada Comissão de Licitação ou 

questionar sem fundamentos suas decisões. 

Sabe-se do volume de informações necessárias neste certame, sendo 

compreensível que uma ou outra análise pelos julgadores desconsidere algumas 

informações. 

Por isso, o objetivo destas razões recursais é apontar, de forma objetiva, o que 

deve ser devidamente reconsiderado no julgamento realizado pela nobre subcomissão. 



O objetivo é apenas assegurar a observância dos princípios fundamentais que 

orientam nossa Administração Pública, conforme estipulado na Constituição Federal, na 

Lei nº 13.303/2016, na Lei n° 12.232/2010, no Regulamento de Licitações e Contratos da 

INFRA S/A1, bem como na jurisprudência aplicável. A observância dos princípios e das 

normas aplicáveis à presente contratação são imprescindíveis para atender à imperiosa e 

crucial necessidade de contratação por parte da INFRA S/A da forma mais eficaz possível.

É forçoso admitir que é papel da Administração buscar uma competição na qual 

os licitantes sejam, realmente, capazes de atender à complexidade da demanda trazida à 

tona com a esperada qualidade, devidamente munidos de documentação completa que 

atesta sua capacidade técnica. Tal papel torna-se ainda mais relevante por se tratar de 

serviços de comunicação corporativa e que se demonstram tão essenciais para o melhor 

desenrolar das atividades intrínsecas aos objetivos da INFRA S/A. 

Ocorre que, diante de todo esse contexto, deve-se ter em mente, de forma 

clara, que a avaliação das propostas técnicas somente ocorre por meio da aplicação de 

critérios objetivos e previamente conhecidos dos licitantes. Por isso mesmo, a 

Administração se prende à elaboração de Termo de Referência/Edital, os quais 

determinam aquilo que obrigatoriamente deve ser respeitado pelos licitantes quando da 

apresentação de sua vasta documentação, principalmente quanto aos Planos de 

Comunicação.

Para iniciar qualquer fundamentação e explicitação acerca do que esta 

Recorrente considera como equivocado, convém destacar, neste presente documento o 

princípio norteador de qualquer procedimento licitatório que deve ser amplamente 
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respeitado por todos os entes da Administração Pública, qual seja: o da vinculação ao 

instrumento convocatório.

O que se deseja restar claro a partir da positivação do referido princípio é que 

o Edital funciona como uma bússola, a qual guia não somente para o correto e planejado 

processamento da licitação como um todo, mas também para a satisfação concreta de uma 

vantajosa contratação pública. O ato convocatório tem que ser seguido como uma lei, pois 

será o instrumento de regulação da atuação tanto da Administração quanto dos 

participantes interessados.

Em outras palavras, toda contratação depende de um bom Edital, documento 

este que deve ser encarado como a necessária ligação entre o planejamento da 

contratação e a futura aferição da legalidade e principalmente da eficiência da atuação do 

ente Contratante, bem como que o referido Edital seja fielmente seguido durante todo o 

processo de contratação.

Assim, o Edital se apresenta como um instrumento de gestão, como item 

obrigatório no procedimento licitatório. Por isso, deve estar fundado em estudos técnicos 

e com as descrições especificadas de custos, pagamento, fiscalização, e principalmente 

quanto às exigências das propostas das licitantes.

A fim de melhor elucidação sobre o que de fato significa o respeito aos termos 

do Edital, ensina José dos Santos Carvalho Filho:

e dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento 
devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é 
respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na 
via administrativa ou judicial. (...) Vedado à Administração e aos licitantes 



é o descumprimento das regras de convocação, deixando de considerar o 
que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa de documento ou a 
fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve 
dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, 

(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 
26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246.).

Ou seja, de forma resumida, o que se terá a partir da fundamentação técnica 

abaixo, com devida comprovação pela citação do próprio Edital, é a demonstração do 

desrespeito ao princípio da vinculação do instrumento convocatório e 

consequentemente da isonomia -, bem como das normas e jurisprudência às quais a 

presente Concorrência se vincula, a partir do julgamento realizado pela nobre 

subcomissão. 

Entende-se o desafio de julgar tamanha complexidade concorrencial, e é por 

isso que o objetivo destas razões recursais é apontar de forma clara qualquer deficiência 

neste ato administrativo e solicitar uma nova análise de acordo com os termos do 

Instrumento convocatório. 

Nesse contexto, o acolhimento do presente recurso em sua integral extensão 

tem o condão não só de debater a necessária desclassificação da empresa recorrida, como 

também rever as pontuações consideradas pela subcomissão técnica da INFRA S/A, a fim 

de que seja respeitado o julgamento objetivo intrínseco aos ditames licitatórios e assim 

reformada a análise da nobre subcomissão técnica. 

Conforme será devidamente observado, o julgamento atribuído deixou de 

observar pontos fundamentais nas propostas técnicas da In Press Oficina, bem como da 

licitante Santa Fé. Sendo assim, em respeito às normas, aos princípios e à jurisprudência 

vinculados à presente Concorrência, vejamos, a seguir, justificativas das razões recursais.



3.1. Da necessária desclassificação da Licitante SANTA FÉ. 

3.1.1. Do não atendimento ao item 1.2.2., do Anexo V do Projeto Básico

os subquesitos 

Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Corporativa poderão ter gráficos, quadros, 

tabelas ou planilhas". Paralelamente, o item 1.2.6 do mesmo texto cita que

Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Corporativa e da relação prevista na alínea 

'a' do subitem 1.3.3 estão limitados, no conjunto, a 15 (quinze) páginas

Notadamente, pelas regras já estabelecidas no Edital e seus anexos, é notório 

que os quadros, tabelas e planilhas não poderão ser utilizados para a solução de 

comunicação corporativa. Tal exigência não foi cumprida pela empresa Recorrida.

De maneira artificiosa, a licitante está se aproveitando das prerrogativas 

concedidas pelo item 1.2.2 que somente são aplicáveis para os textos de Raciocínio 

Básico e da Estratégia de Comunicação Corporativa com o objetivo de contornar o limite 

de 15 páginas estabelecido no certame. Essa artimanha permite à licitante 

obter uma vantagem em relação ao espaço disponível para expor sua proposta, sem uma 

previsão adequada para tal. 

Ao aceitar que a licitante aja dessa forma, há violação direta do princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório. A fim de melhor elucidação sobre o que de fato 

significa o respeito aos termos do Edital, ensina Marçal Justen Filho que: 

licitação, na acepção de que a desconformidade entre o Edital e os atos 



administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade 
destes últimos. Ao descumprir normas constantes do Edital, a 

(FILHO, Marçal Justen Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. Dialética 14 Ed. p.567)

Traçando um paralelo, em julgado do Superior Tribunal de Justiça, foi 

estabelecido o entendimento de que:

termos do art. 41 da Lei 8.666/93, 'A Administração não pode descumprir 
as normas e condições do Edital, ao qual se acha estritamente vinculada'" 
(MS 17.361/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 1/8/2012). (RMS n. 62.150/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 21/6/2021.)

Que fique claro: as exigências quanto ao modo para apresentação pelos 

concorrentes do plano de comunicação são padronizadas modo de entrega, exigências 

da peça, quanto ao tamanho de fonte, cor, etc exatamente com o intuito de preservar o 

sigilo na oportunidade da entrega e da análise das propostas técnicas pela subcomissão 

técnica. E no presente procedimento não pode ser diferente, pois há restrição SIM quanto 

à apresentação de quadros, tabelas e planilhas a solução de comunicação corporativa. E 

como há um erro gritante e um desrespeito ao Edital, outra não pode ser a conclusão a não 

ser a desclassificação dessa proposta. 

Outro ponto que merece atenção a partir da presente fundamentação é que 

a decisão requerida pela DESCLASSIFICAÇÃO conduzida pela Comissão em nenhuma 

hipótese poderá ser considerada rigorosa ou formalista nesse caso, tendo em vista que a 

legislação usada como base e o próprio instrumento convocatório - tomam o cuidado de 

preservar o sigilo das propostas técnicas, não podendo nem mesmo a Comissão Especial 

de Licitação ter a prerrogativa de identificar a(s) proposta(s) e suas respectivas empresas. 



As regras do Edital são claras e não é demais ressaltar que em certames 

licitatórios deve ser observado de forma inequívoca o princípio da vinculação ao Edital

supracitado. Observar tais regras é decorrência direta da imposição de haver COMPETIÇÃO 

entre propostas, justamente pelo fato de que se for admitida qualquer possibilidade de 

flexibilização das determinações do Edital, será violada a igualdade de condições que 

representa o elemento essencial e estruturante da própria licitação, ainda mais ao se tratar 

de contratação de serviços de comunicação corporativa 

Em outras palavras, minimizar tais ocorrências aqui destacadas é (i) enterrar 

de vez a razão de ser da maneira pela qual a Administração Pública contrata serviços de 

comunicação corporativa e sobretudo, (ii) é potencializar o risco sempre existente da 

quebra do sigilo das propostas. E isso não pode ocorrer de modo algum. Resguardar o sigilo 

da proposta é atender os princípios da legalidade, da vinculação ao instrumento 

convocatório e da igualdade entre os proponentes, sem prejuízo na busca da proposta mais 

vantajosa para a Infra S.A.

Aceitar uma empresa sem demonstração cabal de preenchimento dos 

requisitos previstos em Edital como é o presente caso - é uma atitude que demonstra 

total desrespeito àquilo que de fato é perseguido quando da realização da licitação - a 

melhor proposta em condições iguais de competição pois não há espaço para 

julgamentos discricionários e que desvirtuam variados princípios basilares da 

Administração Pública, previstos no art. 37 da Constituição Federal. Em julgado do Superior 

Tribunal de Justiça, decidiu-se:

da vinculação, previsto no art. 41, da Lei 8.666/90, que tem como escopo 



vedar à administração o descumprimento das normas contidas no edital. 
Sob essa ótica, o princípio da vinculação se traduz na regra de que o 
instrumento convocatório faz lei entre as partes, devendo ser observados 
os termos do edital até o encerramento do c
458.436/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014)

Em caso semelhante, o Tribunal de Contas da União assim também decidiu: 

9. Ocorre, todavia, que a apresentação de caracteres diferentes do 

ela, ao final, ficado classificada em 1º lugar, não merece ser admitida pelo 
TCU, pois acaba por comprometer a impessoalidade e a objetividade no 
julgamento da correspondente proposta, até porque a apresentação do 
texto com os caracteres em tamanho e em cor diferentes do previsto, 
ainda que aparentemente justificáveis, poderia permitir a prévia e 
indesejada identificação da empresa proponente. (Trecho Voto Min. 
Relator André Luís de Carvalho. Acórdão 2.592/2018 TCU Plenário) 

Como dito, qualquer entendimento contrário à desclassificação da recorrida

simplesmente ignora o intuito pelo qual tal exigência editalícia foi inserida no certame em 

tela e configura-a como mera peça de ficção, sem qualquer função e em incongruência à 

busca de uma competição realmente isonômica. 

De forma a resumir o que foi exposto aqui. Poder-se-ia questionar a 

intenção de levantar tema que, à primeira vista, pode parecer insignificante. Mas não deve 

nunca ser assim encarado. Regras, conforme toda a explanação acima destacada, estão 

determinadas previamente no Edital, evitam assim qualquer tipo de surpresa aos licitantes 

e, portanto, devem ser totalmente respeitadas, seja por quem participa, como por quem 

julga. Não há espaços para subjetivismos e/ou personalismos nas fases onde haja 

julgamento pela Administração Pública. Qualquer atitude contrária a esse entendimento 

dá margem a favorecimentos aos licitantes, objetivo este, conforme é muito bem sabido, 

está longe de ser pretendido quando da condução de um processo licitatório pela Infra S.A.



Considerando as argumentações apresentadas, diante da evidente violação ao 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, deve ser desconsiderada pela 

utilização de gráficos e tabelas na exposição da solução de comunicação corporativa -

vedada pelo item 1.2.2 do Edital.

Caso não se entenda pela desclassificação da Recorrida, a medida que se impõe 

é a devida reavaliação da proposta, com a necessária minoração da nota atribuída. 

3.1.2.

Básico 

Sob a mesma fundamentação até aqui exposta, a

Anexo V, do Projeto Básico exige um cronograma de produção, implementação, 

manutenção e conclusão das ações e/ou materiais de comunicação corporativa, com os 

Projeto Básico discorre sobre as condições sob as quais serão analisadas as propostas 

quanto ao Subquesito 4 Plano de Implementação, elenca que o cronograma deve ser 

adequado. 

Além das disposições já exigidas pelo Edital e seus anexos, é importante 

ressaltar a orientação contida na resposta 2 b do 1º Caderno de Perguntas e Respostas, 

emitida pela CPL. Nessa resposta, as licitantes são instruídas a considerar a duração total 

de 18 (dezoito) meses para o cronograma na elaboração de suas propostas para o 

certame.



Tal orientação adiciona um elemento crucial ao processo licitatório, delineando 

um período específico a ser considerado no planejamento e na execução das atividades 

propostas.

Primeiramente, registra-se o fato que o cronograma apresentado nas páginas 

9 e 13 não corresponde ao cronograma da página 19, o que torna a proposta incoerente 

e incompreensível. 

Na Solução de Comunicação, a licitante detalha que realizará apenas 30 dias (1 

mês) de imersão, seguidos de 4 meses de produção e implementação. No entanto, no 

cronograma da página 19, não há previsão de atividades nos 4 primeiros meses do projeto, 

iniciando as ações apenas no 5º mês. 

Além disso, outra incongruência foi encontrada na descrição das atividades do 

3º semestre. Enquanto na descrição da página 13 estão previstas atividades ao longo de 3 

meses, no cronograma da página 19 há ações apenas em 2 meses. 

Com isso, pode-se deduzir que o cronograma inicialmente planejado se 

restringe a uma execução de apenas 10 meses, mesmo diante da orientação expressa da 



CPL. Isso se fundamenta na estratégia artificial da licitante, que inclui 4 meses no início e 

mais 4 no final do cronograma, sem efetiva realização de atividades nesses períodos. 

É possível que a proponente tenha dificuldade severa em organizar suas ações 

em uma linha temporal, ou esteja tentando ludibriar a Subcomissão Técnica, fazendo 

parecer que prevê ações ao longo de todo o período determinado, quando na verdade se 

restringem a 10 meses. A alegação da subcomissão técnica de que "a empresa distribuiu 

bem a solução de comunicação proposta ao longo do tempo" é totalmente equivocada, 

pois a inatividade da licitante ao longo de 8 meses compromete a eficiência da execução 

das ações, desrespeitando a orientação da própria CPL.

Sendo assim, é importante ressaltar que o cronograma apresentado pela 

licitante contradiz completamente a resposta ao esclarecimento fornecido pela Comissão, 

o qual estabeleceu que o cronograma deve abranger um período total de 18 meses.

Ainda com relação às respostas aos pedidos de esclarecimentos fornecidas pela 

Comissão e com relação ao período de execução/implementação, chama atenção para a 

resposta 2 b do 1º caderno de resposta. No referido ato, a Comissão orienta que, para fins 

de elaboração das propostas para o certame, as licitantes devem considerar o cronograma 

eventos de apresentação dos resultados finais e divulgação final do relatório 

consolidado

Recorrida registra que a fase de Manutenção II cobrirá todo o primeiro mês do terceiro 

semestre, com o objetivo de apoiar a apresentação dos resultados definitivos e do relatório 

consolidado do PNL 2055.



Nesse outro ponto, a licitante revela novamente uma séria inabilidade em 

organizar suas atividades ao longo do tempo. Propõe dedicar o primeiro mês do último 

semestre à divulgação dos resultados finais, levantando questões sobre a natureza desses 

resultados, uma vez que ainda serão trabalhados nos meses subsequentes, de acordo com 

a orientação da CPL no Caderno de Perguntas e Respostas. 

Por fim, na página 13 da Estratégia apresentada pela licitante, o item b.8.1 traz 

uma campanha interna para pré-lançamento da campanha externa, peças para intranet e 

e-mail, descritas nos capítulos da Solução de Comunicação e do Plano de Implementação, 

além do cronograma disposto nas páginas 19 e 20 e PRODUTOS DO ATENDIMENTO nas 

páginas 21 e 22.

Ocorre que no cronograma apresentado, não são mencionadas as ações 

direcionadas ao público interno, assim como não há referência às atividades relacionadas 

ao Atendimento de Demandas nas páginas seguintes. Ou seja, mais uma lacuna que levanta 

preocupações sobre a abrangência e eficácia da estratégia proposta pela licitante, 

especialmente no que diz respeito à comunicação interna e ao atendimento das demandas 

da empresa contratante.

Mais uma vez, a conduta da licitante contradiz completamente as previsões do 

Edital e/ou das respostas aos esclarecimentos fornecidos pela Comissão.

Sobre os esclarecimentos, cumpre destacar que o esclarecimento prestado pela 

Comissão vincula o Edital e às demais licitantes do certame. Nesse sentido, vejamos 

inclusive enunciado recente da Corte de Contas da União:

Acórdão 179/2021-Plenário



Os esclarecimentos prestados pela Administração ao longo do certame 
licitatório possuem natureza vinculante, não sendo possível admitir, 
quando da análise das propostas, interpretação distinta, sob pena de 
violação ao instrumento convocatório. 

Quanto ao caráter vinculante dos esclarecimentos prestados, ressalta o 

doutrinador Marçal Justen Filho que:

Administração forneça esclarecimentos sobre as regras editalícias. A 

resposta formulada administrativamente apresenta cunho vinculante 

para todos os envolvidos, sendo impossível invocar o princípio da 

vinculação ao edital para negar eficácia à resposta apresentada pela 

resposta ao pedido de esclarecimento envolve as hipóteses de 

interpretação do edital. Ou seja, aplica-se quando há diversas 

interpretações possíveis em face do ato convocatório. Se a Administração 

escolhe uma ou algumas dessas interpretações possíveis e exclui outras 

e Contratos

402/403).

Sobre o tema, assim já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

resposta de consulta a respeito de cláusula de edital de concorrência 

pública é vinculante; desde que a regra assim explicitada tenha sido 

198.665/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 

nossos) (MS 13005/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJe 

17/11/2008).



Por todo o exposto, é inequívoco que a Recorrida não cumpre com as condições 

estabelecidas no processo licitatório, destacando a necessidade de aplicação do 

entendimento já estabelecido pelo TCU, que exige a verificação de compatibilidade entre 

as regras do Edital e as propostas dos licitantes. Outra saída não há a não ser a 

desclassificação da empresa. 

Por força do princípio da eventualidade, apesar de evidente violação das regras 

estabelecidas no Edital, seus anexos e respectivas respostas a pedidos de esclarecimentos, 

que justificam por si só sua desclassificação, caso assim não entenda esta Comissão em 

conformidade à argumentação aqui exposta, a concorrente em questão deve ao menos ser 

penalizada com a redução de nota para tais erros flagrantes. Portanto, torna-se crucial 

realizar uma revisão do julgamento realizado, levando em consideração os requisitos 

estipulados no Edital, seus anexos e na resposta ao pedido de esclarecimento dada pela 

Comissão.

3.1.3. Do não atendimento ao item 4.2., do Anexo I, do Projeto Básico

O item 4.2., do Anexo I, do Projeto Básico prevê a realização de reportagem em 

vídeo (vídeo release), definindo tal produto como uma videoreportagem.

A própria Recorrida indica que produzirá um audiovisual nesta etapa, do tipo 

manifesto, de cunho institucional e junta uma peça (peça 1) como exemplo do vídeo em 

questão. 

seja, não guarda qualquer relação com o objeto licitado, que é o de comunicação 

corporativa.



De acordo com Ana Paula Goulart Ribeiro, especialista em comunicação e 

cultura pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e professora da Escola de Comunicação 

da mesma Universidade, o vídeo release é uma ferramenta estratégica de comunicação 

que visa produzir conteúdo audiovisual para distribuição aos veículos de comunicação, com 

o objetivo de gerar cobertura midiática espontânea e fortalecer a imagem institucional da 

organização. Por outro lado, o vídeo manifesto - usado pela recorrida em sua proposta 

técnica - é um instrumento publicitário, uma produção audiovisual curta e impactante 

destinada à veiculação em meios próprios ou publicitários. 

Mais uma vez, a licitante Recorrida desconsidera as diretrizes estabelecidas 

pelo Edital, ao utilizar um vídeo de caráter tipicamente publicitário, alheio ao objeto do 

certame e ela mesma assume tal posicionamento em sua proposta técnica de 

comunicação.

O vídeo release pretende mídia espontânea em veículos de imprensa. Já o

vídeo manifesto fala sobre a INFRA e o que ela faz, não tem "algo a reportar", uma notícia 

que possa gerar interesse da imprensa em divulgar sem um pagamento pra isso.

Este vídeo claramente não tem a finalidade de fornecer conteúdo para os 

veículos de comunicação, que possa ser reproduzido de forma espontânea. Ao invés disso, 

parece ser mais adequado para veiculação em meios próprios ou publicitários. 

Em resumo, da mesma maneira como exposto na fundamentação até aqui 

apresentada, reitera-se a necessidade de desclassificação da Recorrida, pois não só se 

desvia das normas ao indicar a utilização de um determinado produto, como acaba por

empregar outro que nem sequer está contemplado na lista de produtos disponíveis 

conforme o Edital e que destoa de maneira completa da demanda da Contratante. 



Uma vez mais, ao considerarmos a aplicação do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, torna-se evidente a necessidade de desclassificação da 

Recorrida do certame. No entanto, caso se decida de forma contrária, mais uma vez por 

força do princípio da eventualidade, a medida que se mostra adequada é a necessária 

reanálise da proposta e consequente redução da nota atribuída a essa licitante.

3.1.4. Do não atendimento ao item 6.1., do Anexo I, do Projeto Básico

O item 6.1., do Anexo I, do Projeto Básico prevê o atendimento de demandas e 

plenamente as necessidades da INFRA S/A., com o objetivo de transformá-la em um 

Produto/Demanda ou Serviço especificado com qualidade. Deve garantir a qualidade 

técnica da entrega e a manutenção de todos os produtos e serviços executados no âmbito 

Ao analisar a proposta, percebe-se que a Recorrida elenca na página 13, quadro 2 

implementação 

Paralelamente, no quadro Produtos do Atendimento apresentado nas páginas 21 e 22, são 

apresentadas ações a serem entregues pelo produto Atendimento de demandas da 

Contratante no decorrer de 10 meses. 



Todas as ações descritas como produção, ações do PRI, produções de texto e avisos 

de evento, acrescentando, ainda, do apontamento de 9 unidades do item 6.1 no quadro 

Existem dois vícios evidentes a serem apontados nessas informações. 

O primeiro vício é, mais uma vez, a distorção do propósito de um produto no uso 

planejado pela Recorrida. O item 6.1 tem como objetivo compreender as necessidades do 

contratante para traduzi-las em produtos/demandas e acompanhar sua execução para 

garantir a qualidade da entrega. 

Um profissional designado para esse fim não estará envolvido na execução das 

ações em si, como sugere a interpretação da licitante. Essa situação é agravada pelo fato 

de que o briefing indica que a INFRA S/A. já dispõe de uma equipe interna de comunicação.

O segundo vício - e mais significativo é a omissão de pelo menos uma unidade do 

suposto uso deste produto. No quadro das páginas 21 e 22, é mencionado o atendimento 

desde o mês 5 até o mês 14, totalizando 10 meses de execução. No entanto, no quadro de 

orçamento, apenas 9 unidades do item são contabilizadas, resultando em um total de 

R$249.562,17. 

Se o produto estivesse sendo utilizado corretamente, os meses de sua utilização 

deveriam ser registrados em número de 10, e a licitante teria comprometido R$277.291,30 

do saldo disponível, extrapolando em R$26.023,70 o limite estipulado. 

Novamente, ao considerar a aplicação do princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, torna-se evidente a necessidade de desclassificar a Recorrida do certame. 



No entanto, caso se decida por uma abordagem diferente, a medida mais apropriada seria 

reduzir a nota atribuída a essa licitante. Tal ação se justifica pela clara discrepância entre 

as práticas adotadas pela Recorrida e as diretrizes estabelecidas no Edital, as quais visam 

garantir a equidade entre os concorrentes e a transparência do processo licitatório.

3.2. Da necessária revisão do julgamento atribuído à Licitante SANTA FÉ. 

3.2.1. Do não atendimento ao item 1.3.2., do Anexo V, do Projeto Básico 

Subquesito 2 Estratégia de Comunicação Corporativa

O item 1.3.2., do Anexo V, do Projeto Básico, ao tratar da estratégia de 

comunicação corporativa, previu uma apresentação e defesa da estratégia proposta pela 

licitante para superar o desafio e alcançar os objetivos de comunicação estabelecidos no 

Briefing. 

Paralelamente, o item 3 do Briefing estabeleceu a necessidade de que a 

licitante deveria criar, implementar e desenvolver uma estratégia de comunicação eficaz e 

inovadora, direcionada às entidades, públicas e privadas, para a disseminação da tomada 

de subsídio do PNL e do acompanhamento dessa ação até o seu lançamento.

Ocorre que ao examinar detalhadamente a estratégia delineada pela empresa 

Recorrida, é possível constatar que a licitante em questão opta por uma abordagem que 

coloca em destaque a empresa INFRA S/A., relegando o Programa Nacional de Logística 

(PNL) a um papel secundário. Na proposta apresentada, o PNL é utilizado meramente como 

um ponto de partida para introduzir a comunicação sobre a empresa, em vez de ser o foco 

central da campanha.



(p.8)

(p.9)

É evidente que a comunicação eficaz requer a identificação clara do emissor da 

mensagem. No entanto, é fundamental respeitar a hierarquia de valores estabelecida, 

especialmente quando há um Briefing que delimita claramente os objetivos gerais da 

campanha.

Nesse contexto, o briefing da licitação aponta para a necessidade de enfatizar 

a mensagem relacionada ao PNL e, ao não priorizar adequadamente esse aspecto, a 

licitante demonstra não estar aderindo plenamente às diretrizes estabelecidas pelo Edital 

e seus anexos. 

Nesse cenário, por não ter atendido integralmente aos requisitos do Briefing, 

deve a empresa Recorrida receber o devido e significativo desconto na nota atribuída. 

Ainda com base nas exigências Editalícias relacionadas ao Subquesito 2 

estratégia de comunicação corporativa, nota-se que a empresa Recorrida demonstra não 

conhecer questões relacionadas à planejamento estratégico. 



Conforme destacado por Paulo de Vasconcelos Filho, renomado administrador 

e mestre pela Ohio University, o planejamento estratégico visa otimizar a atuação da 

empresa no mercado como um todo, enquanto o planejamento tático se concentra em 

detalhes operacionais e na alocação eficiente de recursos.

Diante disso, é claro que a licitante, ao invés de abordar conceitos gerais como 

seria esperado, apresenta no quadro "FASES DO PNL2055 x ETAPAS DA ESTRATÉGIA x 

SERVIÇOS na página 9 uma série de ações operacionais, desviando-se do foco estratégico. 

Embora a Recorrida afirme estar detalhando as etapas da estratégia, na prática, limita-se 

a listar ações operacionais no quadro, o que está em desacordo com as diretrizes do Edital 

e evidencia uma lacuna significativa em seu entendimento sobre planejamento 

estratégico.

Em mais um desrespeito às exigências previstas no Edital e seus anexos no 

tocante à estratégia de comunicação corporativa, aponta-se que a empresa Recorrida não 

demonstra a esperada habilidade para gestão de comunicação social da INFRA S/A.

Ao examinar a estratégia proposta pela Recorrida, fica evidente que o texto 

apresenta dois slogans/mensagens-chave a serem trabalhados: "Levamos o Brasil por 

novos caminhos" e "Pensando caminhos se constrói o futuro." No entanto, a falta de 

clareza sobre qual dessas mensagens deve guiar a campanha pode gerar confusão entre o 

público-alvo e dispersar a comunicação.

Essa ambiguidade na escolha das mensagens-chave fragiliza a estratégia de 

comunicação, pois não há uma direção clara estabelecida. Isso reforça a percepção de que 

a licitante não compreende completamente o briefing, o que compromete a qualidade da 

proposta.



Por fim, ao considerar mais uma demonstração da deficiência técnica da 

Recorrente na definição de sua estratégia de comunicação, torna-se evidente um 

significativo nível de desconhecimento em relação à mídia brasileira. 

Este desconhecimento é tão pronunciado que a empresa cita em sua estratégia 

de relacionamento e atendimento à imprensa, as editorias regionais do veículo El País, o 

qual anunciou o encerramento de sua edição em português em 2021, fechando sua 

redação no Brasil, nunca tendo tido, inclusive, uma editoria regionalizada2. 

Além disso, é importante ressaltar a inexistência de editorias regionalizadas nos 

veículos UOL e R7. Isso evidencia o desconhecimento da licitante sobre o cenário midiático 

brasileiro, sendo agravado pelo fato de que a Recorrente faz apenas menção genérica às 

agências de notícias e veículos especializados, ignorando completamente a principal fonte 

especializada do setor, que é a Agência Infra. 

Essas lacunas de conhecimento são ainda mais evidenciadas na posterior 

implementação proposta, na qual não são mencionados materiais destinados à mídia 

regional. Todas essas informações demonstram a falta de familiaridade da licitante com a 

principal ferramenta de trabalho que está oferecendo à contratante: o relacionamento 

com a imprensa. 

Com base no reiterado descumprimento das previsões do Edital, vejamos o 

entendimento do Egrégio Tribunal de Contas da União (TCU) sobre o tema:

2 Notícia disponível em: https://noticias.uol.com.br/colunas/mauricio-stycer/2021/12/14/apos-oito-anos-
espanhol-el-pais-anuncia-fim-da-edicao-brasileira-do-
site.htm%20%20e%20%20https://statics.teams.cdn.office.net/evergreen-assets/safelinks/1/atp-
safelinks.html. Acesso em 06/03/2024.



Acórdão 0460/2013 Segunda Câmara 
É obrigatória, em observância ao princípio da vinculação ao Edital, a 
verificação de compatibilidade entre as regras Editalícias e as propostas 
de licitantes. Propostas em desacordo com o instrumento convocatório 
devem ser desclassificadas.

Estranhamente, violando frontalmente com as regras estabelecidas no Edital e 

seus respectivos anexos, a referida concorrente obteve as maiores notas relacionadas à 

estratégia de comunicação. Deve, portanto, ser realizada a revisão do julgamento 

realizado, com base nos requisitos estipulados no item 1.3.2. do Projeto Básico 

Subquesito 2, uma vez que a estratégia de comunicação apresentada não cumpre, na 

integralidade, com as regras editalícias.

3.2.2. Do não atendimento ao item 1.3.3., do Anexo V, do Projeto Básico 

Subquesito 3 Solução de Comunicação Corporativa

O item 1.3.3., do Anexo V do Projeto Básico, trata da solução de comunicação 

corporativa. Paralelamente, no item 2.2., do Anexo I do Projeto Básico, percebe-se a 

previsão de Media Training em situações de crise.

Ocorre que ao analisar a página 10 da solução de comunicação apresentada 

pela recorrida, percebe-se que é a formação de um comitê de crise com 

integrantes das esferas de direção da empresa, junto a especialistas em comunicação, é 

importante mesmo no contexto de uma campanha institucional

Neste trecho são identificados três pontos que demonstram claramente a falta 

de atendimento às previsões estabelecidas no Edital.



Em primeiro lugar, a licitante mais uma vez propõe uma ação tática onde 

deveria defender uma estratégia. Em vez de fornecer uma abordagem estratégica 

abrangente, a proposta se concentra em detalhes operacionais, o que não condiz com a 

natureza do problema em questão.

Em segundo lugar, a descrição exigida para fins de solução de comunicação 

corporativa corresponde ao produto conhecido como Media Training para situações de 

crise, o qual sequer é relacionado nos subitens seguintes. Isso gera estranhamento, já que 

a necessidade desse produto é mencionada neste ponto, mas não é abordada 

posteriormente de forma adequada ou integrada à proposta como um todo. 

Por fim, o terceiro ponto destacado é mais uma referência que reafirma o 

contexto de uma campanha institucional , falha que já apontado anteriormente. Isso 

sugere uma falta de coesão e clareza na proposta, pois repete informações já mencionadas 

anteriormente sem agregar valor adicional ou fornecer uma nova perspectiva sobre o 

assunto.

Mais uma vez, a empresa Recorrida não cumpre com as condições 

estabelecidas no processo licitatório e atrai a necessidade de aplicação do entendimento 

já firmado pelo TCU no âmbito do acórdão nº 0460/2013 Segunda Câmara, pelo qual é 

estabelecido como ob em observância ao princípio da vinculação ao Edital, a 

verificação de compatibilidade entre as regras Editalícias e as propostas de licitantes

Mesmo violando frontalmente com as regras estabelecidas no Edital e seus 

respectivos anexos, a referida concorrente obteve as maiores notas relacionadas à solução 

de comunicação. Deve, portanto, ser realizada a revisão do julgamento realizado, com base 

nos requisitos estipulados no item 1.3.3., do Anexo V, do Projeto Básico Subquesito 3, 



uma vez que a estratégia de comunicação apresentada não cumpre, na integralidade, com 

as regras Editalícias.

3.2.3. do item 2.2.1.3, do Anexo V, do Projeto 

Básico 

das ações e/ou materiais propostos ao perfil dos respectivos públicos e sua 

compatibilidade com os recursos próprios de comunicação da INFRA S/A.

Ao verificar a proposta da Recorrida, nota-

resumo do relatório de campanha será objeto 

de um release para a comunicação interna, fechando o ciclo e compartilhando com o 

público interno o mérito dos resultados

Nesse ponto, é impressionante o nível de desconhecimento em relação à 

assessoria de imprensa, que é o cerne deste certame. 

Até mesmo pessoas que possuem pouca experiência com comunicação social 

podem definir de maneira precisa e apropriada o que é um release: uma comunicação 

oficial que descreve informações relevantes sobre um determinado tema com o objetivo 

de obter cobertura midiática espontânea em veículos de comunicação. 

Apresentar um release para a comunicação interna seria o equivalente a enviar 

uma carta para si mesmo com o intuito de compartilhar uma informação que o 

emissor/receptor já possui. Considerando que a comunicação social da INFRA S/A. é a 

responsável pela gestão de sua comunicação interna, sugerir que ela mesma apresente um 



release para si é um erro inadmissível para uma empresa que se propõe a atender às 

necessidades comunicacionais de uma organização do porte da INFRA S/A.

Notoriamente, a empresa Recorrida demonstra não ter capacidade técnica 

adequada e mais uma vez não cumpri com as condições estabelecidas no processo 

licitatório, evidenciando a necessidade de aplicação do entendimento já firmado pelo TCU, 

que obriga a verificação de compatibilidade entre as regras do Edital e as propostas dos 

licitantes. 

Apesar da clara violação das regras estabelecidas no Edital e seus anexos, a 

concorrente em questão não foi devidamente penalizada com o merecido desconto de 

nota para erro tão grosseiro. Portanto, é imprescindível realizar uma revisão do julgamento 

realizado, com base nos requisitos estipulados no Edital e seus anexos.

3.3. Dos demais pontos que culminam na revisão do julgamento atribuído à Licitante 

SANTA FÉ. 



Afora todos os pontos determinantes que culminam na necessária 

desclassificação ou na minoração na nota da Recorrida, é imprescindível destacar uma série 

de fatores adicionais que contribuem significativamente para a revisão do julgamento 

atribuído à referida licitante. Estes fatores são essenciais para uma análise completa e justa 

do processo em questão. Segue abaixo uma tabela explicativa detalhando tais motivos:



3.4. Da necessária revisão do julgamento atribuído à Licitante IN PRESS OFICINA 

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO LTDA

3.4.1. Do atendimento integral ao Quesito 2 - Capacidade de Atendimento

O Quesito 2, dispõe sobre os requisitos que devem ser apresentados para fins 

de cumprimento da capacidade de atendimento. Para tanto, são elencados: a) relação 

nominal dos seus principais clientes à época da licitação, para os quais desenvolveu 

soluções de comunicação corporativa, com especificação do início de atendimento e do 

objeto do contrato ou do serviço prestado a cada um deles. b) quantificação e qualificação, 

sob a forma de currículo resumido (no mínimo, nome, formação acadêmica e experiência) 

dos profissionai que poderão ser colocados à disposição da execução do contrato, 

discriminando-se as respectivas áreas de atuação. c) infraestrutura, instalações e recursos 

materiais da licitante que estarão à disposição da CONTRATANTE. d) sistemática 



operacional de atendimento, meios e processos a serem adotados no relacionamento com 

a CONTRATANTE, considerada prestação de serviços tanto nas dependências da contratada 

como nas dependências da CONTRATANTE.

Em relação ao item de Infraestrutura, instalações e recursos alocados, notamos 

que a Recorrente foi pontuada como "Atende parcialmente", com a justificativa de "não 

apresentou equipamento de drones, fundamental para a entrega dos produtos e imagens 

previstas no edital".

É importante destacar que em todo o edital não há menção explícita à 

necessidade desse equipamento. Mesmo nas descrições dos produtos que envolvem 

fotografias ou filmagens, não há especificação sobre a necessidade de imagens aéreas ou 

a indicação de quaisquer equipamentos específicos.

Adicionalmente, percebe-se que ao analisar a pontuação final a Capacidade de 

Atendimento e a média dos subitens, notamos que o sistema operacional de atendimento 

da Recorrente não foi avaliado, nem mesmo pontuado pela subcomissão técnica. É 

importante ressaltar que a ausência de justificativa no subitem referente à Sistemática 

Operacional de Atendimento sugere que este aspecto não foi considerado durante a 

avaliação. Os campos destinados à nota por avaliador e as justificativas estão vazios, 

indicando que esse critério não foi devidamente analisado.

De antemão, é imprescindível que se deixe claro que deve haver a motivação 

dos atos administrativos, em especial atos que ensejam a redução da pontuação de 

propostas de certames licitatórios. Nessa toada, é mandatória a exposição dos elementos 

que ensejaram a prática do ato administrativo, mais especificamente com a indicação de 



seus pressupostos fáticos e jurídicos, bem como a justificação do processo de tomada de 

decisão, como ensina a doutrina:

indique os fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Ele 

está consagrado pela doutrina e pela jurisprudência, não havendo 

mais espaço para as velhas doutrinas que discutiam se a sua 

obrigatoriedade alcançava só os atos vinculados ou só os atos 

discricionários, ou se estava presente em ambas as categorias. A 

sua obrigatoriedade se justifica em qualquer tipo de ato, porque se 

trata de formalidade necessária para permitir o controle de 

Zanella. Direito Administrativo. 21ª ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 

77.

A conclusão é bem clara: a Comissão parece ter inovado nos critérios e 

entendeu que outros elementos (além do Edital) eram essenciais para pontuação 

máxima E NÃO HOUVE MOTIVAÇÃO PARA RETIRADA DE PONTOS DESTA RECORRENTE.

Consequentemente, deve ser majorada a nota da Recorrente.

3.4.2. 2 Estratégia de Comunicação 

Corporativa

O item 2.2.1.2., do Anexo V, do Projeto Básico, estabelece os critérios de 

julgamento em relação ao Subquesito 2 Estratégia de Comunicação Corporativa, da 

proposta técnica. Dos critérios elencados, destacamos: b) o alcance e as possibilidades de 

interpretações positivas para a comunicação corporativa da CONTRATANTE no seu 



relacionamento com a imprensa, formadores de opinião e demais públicos de interesse; c) 

a consistência técnica da apresentação e defesa dos pontos centrais da Estratégia de 

Comunicação Corporativa pela licitante e sua capacidade de articular os conhecimentos 

sobre a CONTRATANTE, o desafio e os objetivos de comunicação estabelecidos no Briefing.

Vejamos como ficaram as notas atribuídas à In Press Oficina para o subquesito 

2:

suposta falta de eficácia das mensagens-chave para os públicos de interesse carece de 

fundamentação, especialmente quando se considera a abordagem detalhada adotada pela 

Recorrente. 

Esta Recorrente apresentou um quadro minucioso contendo mensagens-chave 

específicas para cada segmento de público-alvo identificado, evidenciando um 

compromisso com a personalização e a relevância das comunicações. 



(p.10)

Em contrapartida, a licitante que obteve a maior pontuação (Recorrida) 

negligenciou essa abordagem estratégica, ao fornecer apenas mensagens genéricas que 

não refletem adequadamente as necessidades e expectativas de cada público. Essa falta 

de adaptação pode comprometer significativamente a eficácia da comunicação, tornando-

a menos impactante e menos capaz de alcançar os resultados desejados. 



(p. 12)

direcionada à suposta falta de profundidade técnica carece de argumentos plausíveis e 

objetivos, notadamente pelo fato que a Recorrente ponderou diversos pontos relativos às 

características de comunicação da INFRA S/A.

Na página 9, o texto apresentado pela Recorrente ressalta a importância da 

construção e fortalecimento da marca no setor público, conforme abordado por Paul 

Argenti em sua obra "Comunicação Empresarial: a Construção da Identidade, Imagem e 

Reputação" (2016). Argenti destaca a relevância de comunicar de forma clara os valores e 

benefícios proporcionados à sociedade, destacando histórias de sucesso e iniciativas 

sustentáveis como elementos fundamentais nesse processo. Além disso, a abordagem 

integrada e segmentada, conforme respaldada por Philip Kotler e Kevin Lane Keller em 

"Administração de Marketing" (2019), enfatiza a necessidade de adaptar a comunicação 

para atender às diferentes necessidades de diversos segmentos de público.



O fortalecimento da marca é a pedra angular do Pilar/Linha 1 da estratégia 

delineada, como descrito na página 11: "Ampliar a visibilidade da marca Infra S.A. e explicar 

à sociedade e a cada um dos públicos-alvo o que faz a empresa e o seu importante papel

no setor de infraestrutura de transporte e logística". A campanha 'Integrar o Brasil: esse é 

o nosso plano' e suas ramificações estão intrinsicamente ligadas a essa estratégia de 

consolidação da marca da empresa.

Em paralelo, a hipersegmentação é implementada por meio da formulação da 

régua de relacionamento (página 16) e da execução de iniciativas planejadas para alcançar 

diferentes segmentos de público. Isso inclui a realização de RoadShows direcionados a 

formadores de opinião e influenciadores, a identificação de oportunidades por meio de 

mapeamento (envolvendo operadores logísticos e representantes de estados), a 

organização de workshops destinados a jornalistas, além de eventos como hacktown, 

voltados para colaboradores e servidores da Infra (páginas 13 e 14).

Por fim, a metodologia de Marketing de Conteúdo, baseada na proposta de 

Philip Kotler, é mencionada como uma ferramenta essencial para alcançar os objetivos 

estratégicos delineados no briefing. Essa abordagem enfatiza a criação de relacionamentos 

por meio de conteúdo de valor, oferecendo diversos formatos como texto, vídeo, foto e e-

book, conforme evidenciado na página 13. 

Tal estratégia visa não apenas promover a marca e seus produtos, mas também 

fornecer informações relevantes que agreguem valor ao público-alvo, como exemplificado 

pelos produtos desenvolvidos pelo Núcleo de Conteúdo PNL, o infográfico PNL Interativo, 

a Série Especial PNL e o Box Temático Desvendando o PNL.



Em síntese, a proposta apresentada pela licitante se destaca por sua 

fundamentação teórica sólida, que embasa cada estratégia de comunicação proposta. Ao 

citar pensadores renomados da área, como fundamentação para suas abordagens, a 

licitante demonstra uma capacidade clara de aplicar a teoria à prática, o que sugere um 

alto potencial de efetividade na implementação das estratégias comunicacionais 

necessárias à contratante.

Nesse ponto do recurso, é crucial destacar a disparidade alarmante nas notas 

concedidas à Recorrente em comparação com a Recorrida. Enquanto a Recorrente 

apresentou uma abordagem estratégica detalhada e fundamentada em sua proposta 

técnica, a Recorrida parece ter negligenciado essa importante componente. 

Essa disparidade não apenas levanta sérias preocupações sobre a 

imparcialidade do processo de avaliação, mas também sugere uma possível violação do 

princípio da isonomia, que exige tratamento igualitário a todos os concorrentes. A falta 

de equidade na condução do julgamento das propostas técnicas pode comprometer 

gravemente a integridade do processo licitatório e minar a confiança dos concorrentes 

no sistema. 

Além disso, a discrepância nas notas pode distorcer os resultados finais e 

prejudicar as empresas que apresentaram propostas tecnicamente superiores. Portanto, é 

essencial que essa disparidade seja investigada de forma imparcial e transparente, 

garantindo que todas as propostas sejam avaliadas de maneira justa e equitativa. 

Sobre a necessidade de reavaliar a nota atribuída à Recorrente, vejamos 

recentíssimo Enunciado do Egrégio TCU:



Acórdão 1257/2023-Plenário
A comissão julgadora de licitação do tipo "técnica e preço" deve 
fundamentar adequadamente as avaliações das propostas técnicas, 
deixando-as consignadas em relatório circunstanciado nos autos do 
processo, não se limitando a meramente expressar as notas ou os 
conceitos. Para reduzir o grau de subjetividade nas pontuações atribuídas 
a essas propostas, os critérios de julgamento devem estar 
suficientemente detalhados no Edital do certame, sob pena de violação 
ao princípio do julgamento objetivo. 

Em vista da disparidade significativa nas notas atribuídas à Recorrente e à 

Recorrida, revelando uma possível violação do princípio da isonomia no processo de 

julgamento das propostas técnicas e conforme determina a jurisprudência do TCU, é 

imprescindível uma revisão para o julgamento imparcial e transparente, garantindo a 

integridade e a equidade do processo licitatório.

Dessa forma, é pertinente solicitar a revisão da pontuação atribuída, a fim de 

reconhecer a superioridade da estratégia de comunicação adotada pela nossa licitante. 

Com isso, impõe-se a majoração da nota atribuída à Recorrente.

3.4.3. Plano de Implementação, presente no 

ANEXO V do Projeto Básico

O item 2.2.1.4., do Anexo V, do Projeto Básico, estabelece os critérios de 

julgamento em relação ao Subquesito 4 Plano de Implementação, da proposta técnica. 

Dos critérios elencados, destacamos: a) a adequação do cronograma de produção, 

implementação, manutenção e conclusão das ações e/ou materiais de comunicação 

corporativa, considerado o grau de complexidade de sua execução técnica e as 

especificidades do desafio e dos objetivos de comunicação apresentados no Briefing.



Vejamos como ficaram as notas atribuídas à In Press Oficina para o subquesito 

4:

A subcomissão técnica registra, para esse item, que a Recorrente apresentou 

uma tabela não compreendida na página 16.

Ocorre que esta Recorrente demonstrou um compromisso excepcional em sua 

proposta, abordando de maneira abrangente e detalhada as necessidades e exigências do 

processo licitatório. Ao garantir a cobertura completa dos 18 meses estipulados pela CPL, 

a Recorrente demonstra um planejamento sólido e uma compreensão clara dos requisitos 

do projeto. 

Além disso, a ênfase na inovação e na criatividade na apresentação de ações e 

produtos é digna de destaque, pois isso reflete um esforço para oferecer soluções únicas e 

impactantes. 

A introdução de iniciativas como o hackathon com o corpo técnico da INFRA 

S/A. e a capacitação em gestão de crises para a diretoria revela uma abordagem proativa 

e voltada para resultados tangíveis. Essas ações não apenas visam atender às necessidades 



de comunicação da INFRA S/A., mas também buscam promover um ambiente de 

colaboração e preparação para enfrentar possíveis desafios futuros.

Por outro lado, ao comparar com a proposta da primeira colocada (Recorrida), 

percebe-se uma diferença significativa na abordagem adotada. Enquanto a Recorrida 

priorizou estratégias mais tradicionais, como artigos e releases, a Recorrente busca ir além 

do convencional, oferecendo soluções inovadoras e criativas que promovem um impacto 

mais profundo e duradouro. 

Pelo exposto, diante dessas considerações e em observância ao entendimento 

firmado pelo TCU no âmbito do Acórdão 1257/2023 Plenário, é evidente que a proposta 

desta licitante merece uma revisão cuidadosa da pontuação atribuída. Afinal, a capacidade 

de adaptar-se às demandas do cliente, apresentar soluções criativas e eficazes, e garantir 

a máxima eficiência dentro dos parâmetros orçamentários estabelecidos são aspectos 

cruciais que devem ser valorizados na avaliação das propostas técnicas.

3.5. Dos demais pontos que culminam na revisão do julgamento atribuído à Licitante 

Recorrente. 

Afora todos os pontos determinantes que culminam na necessária majoração

na nota da Recorrente, é imprescindível destacar uma alguns outros fatores adicionais que 

contribuem significativamente para a revisão do julgamento atribuído à referida licitante. 

Estes fatores são essenciais para uma análise completa e justa do processo em questão. 

Segue abaixo uma tabela explicativa detalhando tais motivos:



avaliação da cobertura 
da imprensa sobre o 
PNL e a Infra S.A., bem 
como das narrativas e 
temas predominantes 
no setor de transporte e 
logística. Para tanto, 
foram coletados por 
uma empresa 
especializada em 
produção de clipping os 
artigos, as reportagens 
e os editoriais 
publicados em veículos 
nacionais de 
comunicação, incluindo 
jornais, revistas e 
portais de notícias 
online, no período de 
setembro de 2021 a 
setembro de 2023, com 
menções à VALEC, 
EPL e Infra S.A. e ao 
PNL. Com base nesse
material captado, foi 
possível examinar o 
conteúdo da cobertura a 
fim de identificar os 
temas abordados, o tom 
(positivo, negativo ou 
informativo) e o 
contexto em que foram 
mencionados. Também 
foram identificados 
jornalistas e colunistas 
especializados que são 
influentes no setor de 
infraestrutura de 
transporte e logística. 
Isso permitiu a 
compreensão de como 
o PNL e a Infra S.A. são 
percebidos por 
formadores de opinião e 
especialistas, além de 



identificar 
oportunidades e 
desafios de 
comunicação baseados 
na cobertura 
jornalística. 
2) Análise de redes 
sociais: tem como 
objetivo avaliar a 
reputação e a presença 
digital das três marcas 
Infra S.A., VALEC e 
EPL. Foram analisadas 
menções espontâneas 
nas redes sociais, 
portais e blogs 
referentes às três 
marcas, no período 
compreendido entre 
janeiro de 2022 e 
dezembro de 2023, 
além dos canais de 
comunicação da 
empresa. Essa 
abordagem foi 
escolhida devido à sua 
eficácia em capturar a 
percepção pública, 
permitindo o 
entendimento do que as 
pessoas pensam e 
falam a respeito do 
assunto, uma vez que o 
ambiente digital tem 
impacto sobre a visão 
da comunicação 
corporativa. Nesse 
trabalho, foram 
utilizadas plataformas 
como Buzzmonitor e 
Stilingue para rastrear 
menções, hashtags e 
tópicos relacionados às 
marcas. Além disso, foi 
realizada a análise de
sentimento, com a 
avaliação do tom 
(positivo, negativo ou 
neutro) das menções e 
comentários. Dessa 
forma, foi possível 
identificar tendências, 



observar padrões, picos 
de atividade e tópicos 
recorrentes que podem 
indicar áreas de 
interesse ou 
preocupações. 
3) Pesquisas em 
profundidade com 
especialistas setoriais 
por meio de roteiros 
semiestruturados: 
entrevistas com 
profissionais que atuam 
no setor para 
entendimento 
aprofundado e 
qualitativo sobre os 
desafios e 
oportunidades. Essa 
metodologia 
complementa as 
análises quantitativas e 
oferece uma visão mais 
contextualizada da 
situação. 
A combinação desses 
métodos forneceu uma 
base sólida para 
compreender as 
necessidades de 
comunicação da Infra 











4. DOS PEDIDOS

As razões acima expostas demonstram um tratamento desigual conferido na 

avaliação e julgamento das propostas técnicas apresentadas, o que fere diretamente 

alguns princípios basilares do processo licitatório.

Desta forma, visando a necessidade de observância aos princípios basilares do 

processo licitatório e sempre em busca do melhor interesse da administração pública, sob 

pena do processo ser eivado com vícios insanáveis e, com a certeza da eficiência e 

imparcialidade com que essa Comissão Permanente de Licitações vem prestando seu papel 

no presente certame, a Recorrente requer:

A. O recebimento e a análise do presente Recurso Administrativo;

B. A desclassificação da licitante Recorrida (Santa Fé), nos termos das 
argumentações apresentadas no subitem 3.1.

C. A reavaliação das propostas e revisão das notas conferidas às licitantes, em 

observância ao princípio da Igualdade, o equilíbrio e a razoabilidade do 

julgamento para que sejam majoradas as notas conferidas à proposta técnica 

da licitante IN PRESS, nos subquesitos 1, 2 e 3 e no quesito 2.



D. Subsidiariamente, caso não se entenda pela desclassificação da empresa 

Recorrida, requer reavaliação das notas atribuídas à referida licitante, com 

consequente minoração da nota final atribuída.

Por fim, requer que a decisão tomada venha devidamente fundamentada, em 

conformidade com as diversas formas estabelecidas por lei, explicitando os fundamentos 

jurídicos, e fáticos e fáticos, conforme exigido pelo princípio da motivação dos atos e 

decisões administrativas.

Nesses termos, requer o deferimento.

Brasília, 07 de março de 2024.
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